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Recurso Extraordinário fundamentado no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal contra acórdão que negou provimento ao recurso de apelação, mantendo o ato sentencial.
Como se afere no aresto impugnado, o ponto nodal da quaestio trazida a julgamento diz respeito “a cobrança de ICMS sobre a entrada de insumos destinados ao processo produtivo originados de outros Estados da Federação (ICMS GARANTIDO) e, por fim, a iniqüidade, da cobrança do tributo na modalidade pretendida, com base no princípio da não-cumulatividade (fls. 261).
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, §§ 1º e 3º, do CPC e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida no RE 602.043, conforme ementa abaixo:

“TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL. APLICAÇÃO DE METOLOGIA DE CÁLCULO CONHECIDA COMO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA À EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. ALEGADAS USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA ESTABELECER O TRATAMENTO FAVORECIDO DAS MICRO E DAS PEQUENAS EMPRESAS (ART. 146-A DA CONSTITUIÇÃO) E DA REGRA DA NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º DA CONSTITUIÇÃO). ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a discussão sobre a cobrança do ICMS de empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, na modalidade de cálculo conhecida como diferencial de alíquota”. (RE 632783 RG, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 02/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-037 DIVULG 22-02-2012 PUBLIC 23-02-2012 ).
Portanto, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade recursal e em atenção ao preceituado pelo artigo 328 do Regimento Interno do STF, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento do leading case - RE 632783/RO – com repercussão geral reconhecida em 03/02/2012 e publicada em 23/02/2012 no DJE.
Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 28 de março de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
      Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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